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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

ACORDÃO N2 102-27.86316 de fevereiro de 19 93Sessão de 

Recurso n 2:	 67.997 - IRF - ANOS DE 1985 e 1986

Recorrente:	 MECÂNICA E FUNDIÇÃO IRMÃOS GAllOLA S/A

Recorrida	 DRF EM SOROCABA (SP)

IRF - DECORR£NCIA - Tratando-se de lança-
mento reflexivo, a decisão proferida 	 no
processo matriz aplicãvel ao julgamento
do processo decorrente, dada a relação de
causa e efeito que vincula um ao outro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto por MECÂNICA E FUNDIÇÃO IRMÃOS GAllOLA S/A

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimen-

to ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.

Sala d.41Sess6es, em 16 de fevereiro de 1993

IRINE : SIMIANER	 - PRESIDENTE
	 ,

JÚLIO CB e	 - RELATOR

VISTO EM	 UILDE MARA ZANICOTTI OLIVEIRA - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE:	 ZENDA NACIONAL
^ —

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, FRANCISCO DE PAULA CORREA CAR

NEIRO GIFFONI, URSULA HANSEN, KAZUKI SHIOBARA, MARIA CLnIA DE AN-

DRADE FIGUEIREDO e CARLOS ROBERTO MONTEIRO BERTAZI.
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BERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10855/000.229/91-67

RECURSO N9 :	 67.997

ACORDÃO N2:	 102 - 27.863

RECORRENTE: MECÂNICA E FUNDIÇÃO IRMÃOS GAllOLA S/A

RELATC,RI 0 

No presente processo recorre contra a decisão do

Delegado da Receita Federal em que manteve a exigência contida no

Auto de Infração, com base no art. 89 do Dec. Lei n9 2.065/83.

A exigência se refere a crédito tributário de _Im-

posto de Renda de Fonte, apurados em decorrência do lançamento le- •

vado a efeito na firma, no processo fiscal n9

Impugnação tempestiva e idêntica ao processo 	 ma- •

triz.

Contraditando a impugnação, a decisão de 1 Instãn—
cia afirma que tratando-se de ação reflexa, a conexão deste com o

processo que lhe dã origem mataria que não comporta qualquer dis

cussão, valendo dizer que a decisão proferida no processo base in-

fluir decisivamente neste.

No recurso a Recorrente reitera os argumentos uti-

lizados na impugnação e requer seja julgado insubsistente o 	 Auto -

de Infração.

o relatõrio.
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AcOrdão n9 102-27.863

VOTO

Conselheiro JÚLIO CÉSAR GOMES DA SILVA, Relator.

O recurso esta revestido das formalidades legais

e nele o Contribuinte repete os mesmos argumentos jã apresentados

no processo matriz, ja apreciados nos minimos detalhes pela auto-

ridade recorrida e pela 2 Câmara do 19 Conselho de Contribuin-

tes.

O recurso interposto no processo matriz, foi nega

do provimento pela 2 Câmara relativamente a exigência do IRPJ re

sultando dai o lançamento decorrente, nos termos do Auto de Infra

ção.

Assim, de acordo com o princípio adotado neste

Conselho, de que o decidido no processo matriz constitui prejulga

do aplicavel ao julgamento do processo decorrente, dada a relação

de causa e efeito que vincula um ao outro, nego provimento ao re-

curso interposto.

Brasilia-DF., em 16 de fevereiro de 1993

-
JÚLIO CÉSAR GOME5DA SIL Á - RELATOR_

Imprensa Nacional
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